
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2057515 - SC (2023/0069482-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
OUTRO NOME : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO LISBOA YAZBEK - PR040443

LETÍCIA MARY FERNANDES DO AMARAL - PR057342
GISLAINE DAMACENO BRUSKI DEUD - SC050699

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. BASE DE CÁLCULO DO 
IPI. PIS, COFINS E ICMS. INCLUSÃO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado em face do Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Joinville/SC com vistas à exclusão do ICMS e do PIS/COFINS da base de 
cálculo do IPI. No primeiro grau, a demanda foi julgada improcedente, e a Corte regional 
manteve a denegação da ordem.
2. O Colegiado originário adotou entendimento em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de que os valores relativos ao ICMS, PIS e COFINS não podem ser excluídos da base 
de cálculo do IPI. Nesse sentido: REsp 2.018.262/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 28.4.2023, AgInt no REsp 1.744.139/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 21.11.2022, REsp 675.663/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 30.9.2010; e REsp 672.026/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ de 1º.8.2006.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.057.515 - SC (2023/0069482-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
OUTRO NOME : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO LISBOA YAZBEK  - PR040443 
   LETÍCIA MARY FERNANDES DO AMARAL  - PR057342 
   GISLAINE DAMACENO BRUSKI DEUD  - SC050699 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto à decisão monocrática (fls. 592-593, e-STJ) 

na qual foi negado provimento ao Recurso Especial, sob o entendimento de que os 

valores relativos ao ICMS, PIS e COFINS não podem ser excluídos da base de 

cálculo do IPI.

A agravante afirma que não procedem as razões da decisão recorrida e 

pede sua reforma.

Sem contrarrazões, conforme fl. 638, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL 
OUTRO NOME : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA 
ADVOGADOS : CRISTIANO LISBOA YAZBEK  - PR040443 
   LETÍCIA MARY FERNANDES DO AMARAL  - PR057342 
   GISLAINE DAMACENO BRUSKI DEUD  - SC050699 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. BASE 
DE CÁLCULO DO IPI. PIS, COFINS E ICMS. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado em face do 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC com vistas à exclusão 
do ICMS e do PIS/COFINS da base de cálculo do IPI. No primeiro grau, a 
demanda foi julgada improcedente, e a Corte regional manteve a denegação da 
ordem.
2. O Colegiado originário adotou entendimento em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior de que os valores relativos ao ICMS, PIS e 
COFINS não podem ser excluídos da base de cálculo do IPI. Nesse sentido: 
REsp 2.018.262/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28.4.2023, AgInt no REsp 1.744.139/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 21.11.2022, REsp 675.663/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 30.9.2010; e REsp 672.026/SC, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 1º.8.2006.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24 de agosto de 2023.    

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado em face do 

Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC com vistas à exclusão do 

ICMS e do PIS/COFINS da base de cálculo do IPI.

No primeiro grau, a demanda foi julgada improcedente, e a Corte 

regional manteve a denegação da ordem.

O Colegiado originário adotou entendimento em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior de que os valores relativos ao ICMS, PIS e 

COFINS não podem ser excluídos da base de cálculo do IPI. 

Nesse sentido:

 

TRIBUTÁRIO E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS, EM 2º GRAU. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS 
SÚMULAS 282, 284 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE 
REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. INCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AO 
ICMS, AO PIS E À COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IPI. 
LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I.  Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

(...)
VI. Tanto o Código Tributário Nacional (art. 47, II, a), como a 

Lei 4.502/1964 (art. 14, II, § 1º) e  o  Decreto 7.212/2010 (art. 190, II, § 1º) 
delimitam que, para efeitos de apuração do IPI, o valor tributável dos 
produtos nacionais é o valor total da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o que abrange, inclusive, 
o montante dos tributos embutidos no denominado preço por dentro (PIS, 
COFINS e ICMS). Nesse sentido: STJ, REsp 610.908/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 10/10/2005; AgRg no 
REsp 462.262/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJU de 29/11/2007; REsp 675.663/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2010; AgInt 
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Superior Tribunal de Justiça

no REsp 1.744.139/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/11/2022.

VII. Agravo interno improvido.
(REsp 2.018.262/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 28.04.2023.)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS (IPI). BASE DE CÁLCULO. ICMS. INCLUSÃO.

1. Acórdão regional recorrido foi proferido em conformidade 
com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não é possível a exclusão do ICMS da base de cálculo do IPI. Incidência 
da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.744.139/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 21/11/2022; grifei.)
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS - IPI. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DO IPI.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica em proclamar a 
inclusão do ICMS na base de cálculo do IPI. Precedentes: REsp. Nº 610.908 - 
PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 20.9.2005, AgRg 
no REsp. Nº 462.262 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 20.11.2007.

2. Recurso especial não provido.
(REsp 675.663/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe de 30/9/2010.)
 
TRIBUTÁRIO. IPI. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO 

DO PIS E DA COFINS. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283/STF.

1. "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles"(Súmula 283/STF) 2. O PIS e a COFINS não devem ser deduzidos 
da base de cálculo do IPI, ante a ausência de previsão legal. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 672.026/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 

de 1º/8/2006, p. 405.)
 

Como se observa, a decisão recorrida não merece reforma.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.057.515 / SC
Número Registro: 2023/0069482-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047792020224047201

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO NOME : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO LISBOA YAZBEK - PR040443

LETÍCIA MARY FERNANDES DO AMARAL - PR057342
GISLAINE DAMACENO BRUSKI DEUD - SC050699

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
OUTRO 
NOME

:
BELMEC INDUSTRIA MECANICA LTDA

ADVOGADOS : CRISTIANO LISBOA YAZBEK - PR040443
LETÍCIA MARY FERNANDES DO AMARAL - PR057342
GISLAINE DAMACENO BRUSKI DEUD - SC050699

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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